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GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
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SÚPLICA  REGIMENTAL  EM  APELAÇÃO  CÍVEL. 
AÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  PRIMEIRA 
FASE.  LANÇAMENTOS  EFETUADOS  EM CARTÃO 
DE CRÉDITO. VERIFICAÇÃO DE JUROS E DEMAIS 
ENCARGOS. DEVER DE PRESTAR CONFIGURADO. 
CONTRATO E EXTRATOS QUE NÃO ESCLARECEM 
A  ORIGEM  DE  TODOS  OS  DÉBITOS. 
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA  E  DE  DIVERSOS  TRIBUNAIS  PÁTRIOS. 
VERBA SUCUMBENCIAL  INVERTIDA.  APLICAÇÃO 
DO ARTIGO 557, §1-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. PROVIMENTO MONOCRÁTICO DA SÚPLICA. 
MANUTENÇÃO  DO  JULGADO.  DESPROVIMENTO 
DA IRRESIGNAÇÃO.

-  A  instituição  financeira  deve  prestar  contas  ao  
correntista em forma mercantil,  conforme preceitua o  
art.  917  do  CPC,  independentemente  de  haver  
fornecimento  periódico  de  extrato  bancário.  Na  
primeira fase da Ação de Prestação de Contas,  por  
não  haver,  ainda,  condenação,  a  verba  honorária  
deverá ser fixada com base na §4º do art. 20 do CPC.  
(TJMG; APCV 1.0707.12.015737-5/001; Rel. Des. José Marcos 
Vieira; Julg. 21/08/2014; DJEMG 01/09/2014)

- AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. OFENSA AO 
ART.  535  DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.  AÇÃO  DE  
PRESTAÇÃO DE CONTAS.  ADMINISTRADORA DE 
CARTÃO  DE  CRÉDITO.  INTERESSE  E 
LEGITIMIDADE. (…) 2. Tem interesse e legitimidade  
o  titular  de  cartão  de  crédito  para  demandar  a  
administradora  de  cartão  de  crédito  a  fim  de  
receber a prestação de contas dos encargos que  
lhe são cobrados. 3. Agravo regimental  desprovido.  
(STJ;  AgRg-AG-REsp  31.287;  Proc.  2011/0099744-0;  SP; 
Terceira Turma; Rel. Min. Sidnei Beneti; Julg. 18/10/2011; DJE



Agravo Interno nº 0067239-24.2012.815.2001

 07/11/2011)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo  Banco Bonsucesso S/A, 
contra  decisão  monocrática  desta  relatoria  (101/103v.),  que  proveu,  de  forma 

monocrática, apelação cível aviada pelo autor da ação, ora agravado,  José Isaias 
da Silva,  para declarar  a  obrigatoriedade da instituição financeira  prestar  contas 

sobre os lançamentos realizados no cartão de crédito por ela administrado. 

Em suas razões (fls. 105/109),  o insurgente sustenta  que juntou aos 

autos  cópia  do  contrato  firmado,  e  demonstrou  os  juros  e  demais  encargos 

cobrados,  destacando,  por  fim,  que  foge  completamente  do  escopo  da  ação  a 

demonstração detalhada de laudo pericial de evolução da dívida, uma vez entender 

que  a  demanda proposta  se  presta  unicamente  a  exibição  de  documentos  pré-

constituídos.

Dessa forma, requer o exercício da retratação e, subsidiariamente, a 

remessa  do  recurso  para  apreciação  do  colegiado,  para  que  seja  reformada  a 

monocrática.

VOTO

Malgrado  o  Agravo  Interno  possua  o  chamado  efeito  regressivo, 

permitindo ao Julgador reconsiderar o decisório combatido,  mantenho a posição 
anterior pelos seus próprios fundamentos, que foram suficientes para dirimir a 
questão em disceptação, os quais passo a transcrever:
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“O  promovente,  ora  recorrente,  objetiva  a  prestação  
detalhada  de  todos  os  lançamentos  realizados  em  seu 
cartão de crédito, cuja administradora é o banco promovido.

Demonstrada  a  relação  existente  com  a  instituição 
financeira,  bem como o  intervalo  de  tempo  sobre  o  qual  
requer  a  informação  perseguida,  possui  interesse 
processual o insurgente, nos moldes do inciso I, do artigo  
914 do Código de Processo Civil, que assim declara:

Art. 914.  A ação de prestação de contas competirá a quem 
tiver:

I - o direito de exigi-las.

As  duas  turmas  especializadas  em  direito  privado  do  
Superior  Tribunal  de  Justiça,  inclusive,  possuem 
entendimento pacífico nos moldes ora delineados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. OFENSA AO ART.  
535 DO CPC.  INOCORRÊNCIA.  AÇÃO DE PRESTAÇÃO 
DE  CONTAS.  ADMINISTRADORA  DE  CARTÃO  DE  
CRÉDITO. INTERESSE E LEGITIMIDADE. 1. Não há falar  
em omissão no acórdão recorrido, que apreciou as questões 
que lhe foram submetidas, ainda que de modo contrário aos 
interesses do Recorrente. 2. Tem interesse e legitimidade 
o  titular  de  cartão  de  crédito  para  demandar  a  
administradora de cartão de crédito a fim de receber a  
prestação  de  contas  dos  encargos  que  lhe  são 
cobrados. 3. Agravo regimental desprovido. 
(STJ; AgRg-AG-REsp 31.287; Proc. 2011/0099744-0; SP;  
Terceira  Turma;  Rel.  Min.  Sidnei  Beneti;  Julg.  
18/10/2011; DJE 07/11/2011).

AÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CARTÃO  DE 
CRÉDITO. POSSIBILIDADE. PRAZO DECADENCIAL. ART.  
26 DO CDC. NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA Nº 83/STJ.  1. O 
titular  de  cartão  de  crédito,  independentemente  do 
recebimento de faturas mensais, pode propor ação de 
prestação de contas contra a administradora de cartão  
de  crédito  para  obter  esclarecimentos  sobre  os 
encargos  cobrados.  Precedentes. 2. Nos  termos  do 
posicionamento  consolidado  na  jurisprudência  de  
ambas as Turmas componentes da Segunda Seção do 
STJ,  "o  art.  26  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  
dispõe sobre o prazo decadencial para a reclamação por  
vícios  em  produtos  ou  serviços  prestados  ao 
consumidor, não sendo aplicável  à ação de prestação  
de contas ajuizada  pelo correntista  com o escopo de 
obter  esclarecimentos  acerca  da  cobrança  de  taxas,  
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tarifas e/ou encargos bancários" (RESP nº 1.117.614/PR,  
Segunda  Seção,  Rel.  Min.  Maria  Isabel  Gallotti). 3.  
Estando  o  acórdão  recorrido  em  conformidade  com  a  
jurisprudência  deste  Tribunal  Superior,  fica  o  Recurso 
Especial obstado pela incidência da Súmula nº 83 do STJ. 4.  
Agravo regimental a que se nega provimento. 
(STJ; AgRg-REsp 1.111.745; Proc.  2009/0019146-0;  RJ;  
Quarta Turma; Relª Minª Isabel Gallotti; Julg. 06/10/2011;  
DJE 13/10/2011).

Há, inclusive, Súmula nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  AÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE  
CONTAS.  INTERESSE  DE  AGIR  DO  CORRENTISTA.  
CONFIGURAÇÃO. PEDIDO GENÉRICO. AUSÊNCIA.
1.   Inexiste  omissão  no  julgado  quando  o  Tribunal  local,  
malgrado não ter  acolhido os argumentos suscitados pelo  
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas  
essenciais ao deslinde da questão.
2.  A  jurisprudência  desta  eg.  Corte  pacificou-se  no 
sentido de que "a ação de prestação de contas pode ser  
proposta  pelo  titular  de  conta-corrente  bancária"  
(Súmula 259/STJ).
3.  Não  se  caracteriza  pedido  genérico  em  ação  de 
prestação  de  contas  quando  o  autor  aponta  o  vínculo 
jurídico  existente  com  o  réu  e  especifica  o  período  que  
demanda esclarecimento.
4. O dever de informação e, por conseguinte, o de exibir a  
documentação que a contenha é obrigação decorrente de  
lei,  de  integração  contratual  compulsória.  Não  pode  ser  
objeto  de  recusa  nem  de  condicionantes,  em  face  do  
princípio da boa-fé objetiva 5. Agravo regimental a que se  
nega provimento.
(AgRg no Ag 1055258/GO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO,  
QUARTA  TURMA,  julgado  em  07/08/2012,  DJe 
03/09/2012)

Após detida  análise  dos elementos carreados ao caderno 
processual,  entendo  pela  modificação  da  sentença  que 
julgou improcedente o pedido exordial.

Examinando o contrato de fls. 32/34, bem como as faturas 
de  fls.  37/57,  juntados  pelo  demandado,  entendo  que  os 
mesmos  são  insuficientes  a  esclarecer  todos  os 
questionamentos acerca dos valores e encargos cobrados 
ao consumidor, pelo que a prestação de contas se mostra  
cabível.
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Destaco,  por  oportuno,  que  o  apontamento  do  perfil  do  
consumidor  exarado  na  sentença  nada  tem a  ver  com a  
questão posta em juízo, ou seja, pouco importa na presente  
ação  se  o  consumidor  é  adimplente  ou  não  de  suas  
obrigações,  mas  sim,  se  o  seu  direito  à  informação  
detalhada de sua dívida está sendo garantido.

Ademais, a jurisprudência pátria é uníssona no sentido de 
determinar  a prestação de contas,  ainda que a instituição  
financeira forneça mensalmente o extrato. Veja-se:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.  
PRIMEIRA FASE. PROCEDÊNCIA. APELO DO BANCO. 2.  
PREQUESTIONAMENTO  DE  DISPOSITIVOS  DE  LEI  
INTERPRETAÇÃO DIVERSA DO SEU CONTEÚDO OU A 
NEGATIVA  DE  VIGÊNCIA  PELO  ÓRGÃO  JULGADOR.  
INOCORRÊNCIA. 3. CUMULAÇÃO INDEVIDA DE AÇÕES.  
NÃO  CONFIGURAÇÃO.  4.  INTERESSE  DE  AGIR  
CONFIGURADO.  5.  ALEGAÇÃO  DE  PRESCRIÇÃO 
TRIENAL DA PRETENSÃO INICIAL, COM BASE NO ART.  
206  §  3º  DO  CÓDIGO  CIVIL  BRASILEIRO.  
INAPLICABILIDADE.  PRAZO  PRESCRICIONAL  DAS 
AÇÕES  PESSOAIS  6.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA 
NEGATIVA  ADMINISTRATIVA  EM  PRESTAR  CONTAS 
PRESCINDIBILIDADE.  7.  DEVER  DA  INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA DE PRESTAR CONTAS.  ENVIO REGULAR 
DE  EXTRATO  MENSAL.  IRRELEVÂNCIA.  8.  
CONDENAÇÃO  AO  PAGAMENTO  DAS  CUSTAS 
PROCESSUAIS  E  DOS  HONORÁRIOS  DE 
SUCUMBÊNCIA  NA PRIMEIRA  FASE PROCEDIMENTAL  
DA AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. CABIMENTO. 9.  
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  REDUÇÃO.  
2IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 2. (...) As  
questões referentes ao interesse na ação de prestação de 
contas e ao direito do correntista em obtê-la encontram-se  
resolvidas pela Súmula nº 259 do STJ assim enunciada: a 
ação de prestação de contas pode ser proposta pelo titular  
de conta corrente bancária. 5. Em razão de possuir natureza  
pessoal,  a  ação  de  prestação  de  contas  de  lançamentos  
bancários não se sujeita à prescrição trienal. 6. Não se trata,  
a espécie,  de jurisdição condicionada ao esgotamento  da  
via  administrativa.  Ao  contrário,  a  regra,  em  nosso  
ordenamento  jurídico  é  a  inexigibilidade,  da  instância  
administrativa  de  cunho  forçado,  conforme  se  extrai  do  
próprio  texto  constitucional,  em  seu  art.  5º,  xxxv.  7.  A  
instituição bancária  tem o dever  de prestar  contas,  ainda  
que  tenha  fornecido  os  extratos  ditos  de  simples  
conferência,  em razão de que nestes pode haver dúvidas  
acerca da regularidade dos valores nominais dos encargos 
repassados  pela  instituição  bancária  efetuados  nos 
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3contrato  de  abertura  de  conta  corrente  em  questão.  8.  
Tendo  sido  sucumbente,  deve  a  instituição  financeira  
responder  pelo  pagamento  das  custas  e  honorários  
advocatícios. 9. Levando em consideração os critérios legais  
estabelecidos  no  §  3º  e  4º  do  art.  20  do  CPC,  e  os  
precedentes desta Câmara Cível,  é  de se manter  o valor  
arbitrado  aos  honorários  advocatícios.  (TJPR;  ApCiv  
1052120-1; Cascavel; Décima Terceira Câmara Cível; Rel.  
Juiz Conv. Luiz Henrique Miranda; DJPR 24/06/2014; Pág.  
264) 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.  
INTERESSE  DE  AGIR  CONFIGURADO.  INSTITUIÇÃO 
BANCÁRIA.  DEVER  DE  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  AO 
CLIENTE. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. CRITÉRIOS.  
ART.  20,  §4º,  DO  CPC.  SENTENÇA  REFORMADA 
PARCIALMENTE.  Não  há  ausência  de  interesse  de  agir,  
quando  o  provimento  jurisdicional  buscado  pelo  Autor  se 
mostra  possível  pelo  instrumento  utilizado  e necessário  à  
satisfação do seu direito, in casu a prestação de contas do  
contrato  de  conta  corrente  firmado  com  o  Réu  e  dos 
respectivos lançamentos. A inicial possui pedido e causa de  
pedir,  sendo  que,  da  narração  dos  fatos,  a  conclusão  
decorre  logicamente,  o  pedido  é  juridicamente  possível  e 
não há pedidos entre si incompatíveis, não se inviabilizando  
o dever do Réu de prestar as contas devidas. A instituição  
financeira  deve  prestar  contas  ao  correntista  em  forma 
mercantil,  conforme  preceitua  o  art.  917  do  CPC,  
independentemente  de  haver  fornecimento  periódico  de  
extrato bancário. Na primeira fase da Ação de Prestação de  
Contas,  por  não  haver,  ainda,  condenação,  a  verba 
honorária deverá ser fixada com base na §4º do art. 20 do  
CPC.  (TJMG;  APCV  1.0707.12.015737-5/001;  Rel.  Des.  
José Marcos Vieira; Julg. 21/08/2014; DJEMG 01/09/2014) 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.  
PRELIMINAR.  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.  
RELAÇÃO DE DIREITO MATERIAL ENTRE AS PARTES.  
REJEIÇÃO  DA  PRELIMINAR.  MÉRITO.  OBRIGAÇÃO 
RECONHECIDA. DILAÇÃO DE PRAZO. IMPOSSIBILIDADE 
-INTELIGÊNCIA DO § 2º DO ARTIGO 915 DO CÓDIGO DE  
PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  
MEDIDA QUE SE IMPÕE. As instituições financeiras têm 
legalmente a obrigação de prestar contas a seus clientes,  
independentemente do fornecimento do extrato bancário de 
suas  contas  e  de  pedido  extrajudicial  de  prestação  de 
contas,  por  serem  consideradas  como  depositárias,  
estabelecendo-se uma relação de fidúcia entre as  partes.  
Por se tratar de uma ação de prestação de contas, conforme 
dispõe o parágrafo 2º, do artigo 915 do Código de Processo 
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Civil,  proferida  a  sentença,  na  primeira  fase,  caso 
procedente  o  pedido,  o  juiz  condenará  o  réu  a  prestar  
contas, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de  
não  lhe  ser  lícito  impugnar  as  que  o  autor  apresentar.  
Assim,  trata-se  de  norma  de  direito  público;  portanto  
cogente,  não  podendo  o  juiz  dela  dispor.  (TJMG;  APCV  
1.0702.12.027209-2/001;  Rel.  Des.  Luiz  Carlos Gomes da 
Mata; Julg. 22/05/2014; DJEMG 30/05/2014) 
Por fim, quanto aos honorários advocatícios, devido ao novo  
resultado da lide, devem ser imputados à parte sucumbente,  
que, no caso, é o Banco Bonsucesso S/A. 

Diante das considerações delineadas, e com fundamento no 
artigo  557,  §1-A,  do  CPC,  monocraticamente, DOU 
PROVIMENTO ao recurso apelatório, para julgar procedente 
a ação de prestação de contas, nos termos da exordial.

Custas e honorários pelo sucumbente,  estes definidos em 
R$ 2.000,00 (dois mil reais).”

Ademais,  percebe-se  das  razões  da  presente  irresignação  que  o 

agravante suscita teses fundadas na premissa de que a ação em análise seria uma 

exibição de documento, quando, na verdade, trata-se de uma prestação de contas, 

em sua primeira fase.

Tal diferença é imprescindível ao correto deslinde da controvérsia, uma 

vez  que,  no  caso  dos  autos,  apenas  se  analisa  a  obrigatoriedade  do  banco 

promovido prestar as contas sobre os lançamentos realizados no cartão de crédito 

do promovente, não se adentrando no mérito do acerto de tal apuração, uma vez 

que tal exame é desenvolvido na fase posterior da lide.

Ante todo o exposto, DESPROVEJO o presente agravo interno. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Sr.  Desembargador  Marcos 
Cavalcanti  de  Albuquerque.   Participaram  do  julgamento,  além  deste  relator,  o 
Exmo. Sr.  Des.  Leandro dos Santos  e o Exmo.  Sr.  Des.   Marcos Cavalcanti  de 
Albuquerque.

Desembargador José Ricardo Porto
 7



Agravo Interno nº 0067239-24.2012.815.2001

Presente  à  sessão  a  Promotora  de  Justiça  convocado,  Drª.  Vanina 
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível 
“Desembargador Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, em João Pessoa, 27 de novembro de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J/11R05
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